
 

Anuário Antropológico 
v.47 n.3 | 2022
2022/v.47 n.3

A norma liberal transbordada: uma contribuição
brasileira à antropologia do direito por Luís
Roberto Cardoso de Oliveira
The overflowed liberal norm: a Brazilian contribution to the anthropology of law
by Luís Roberto Cardoso de Oliveira

Laurent Thévenot

Edição electrónica
URL: https://journals.openedition.org/aa/10163
DOI: 10.4000/aa.10163
ISSN: 2357-738X

Editora
Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social (UnB)

Edição impressa
Paginação: 82-87
ISSN: 0102-4302
 

Refêrencia eletrónica 
Laurent Thévenot, «A norma liberal transbordada: uma contribuição brasileira à antropologia do direito
por Luís Roberto Cardoso de Oliveira», Anuário Antropológico [Online], v.47 n.3 | 2022, posto online no
dia 17 dezembro 2022, consultado o 20 dezembro 2022. URL: http://journals.openedition.org/aa/
10163 ; DOI: https://doi.org/10.4000/aa.10163 

Creative Commons - Atribuição-NãoComercial-SemDerivações 4.0 Internacional - CC BY-NC-ND 4.0
https://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/

https://journals.openedition.org
https://journals.openedition.org
https://journals.openedition.org/aa/10163
https://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/


Edição electrônica

URL: http://journals.openedition.org/aa/10163
DOI: 10.4000/aa.10163
ISSN: 2357-738X

Editora

Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social (UnB)

Referência eletrônica

Laurent Thévenot, «A norma liberal transbordada: uma contribuição brasileira à antropologia jurídica 
por Luís Roberto Cardoso de Oliveira», Anuário Antropológico [Online], v.47 n.3 | 2022. URL: http://
journals.openedition.org/aa/10163 ; DOI: https://doi.org/10.4000/aa.10163

Anuário Antropológico

Laurent Thévenot

Anuário Antropológico is licensed under a Creative Commons. Atribuição-SemDerivações-SemDerivados 
CC BY-NC-ND

v.47 n.3 | 2022

2022/v.47 n.3

A norma liberal transbordada: uma 
contribuição brasileira à antropologia jurídica 
por Luís Roberto Cardoso de Oliveira

The overflowed liberal norm: a Brazilian contribution to the 
anthropology of law by Luís Roberto Cardoso de Oliveira

anuário 
antropológico

v. 47 � nº 3 � setembro-dezembro � 2022.3



82

anuário antropológico
v. 47 • nº 3 • setembro-dezembro • 2022.3

A norma liberal transbordada: uma contribuição 
brasileira à antropologia jurídica por Luís Roberto 
Cardoso de Oliveira

The overflowed liberal norm: a Brazilian contribution to the anthropology of law by 
Luís Roberto Cardoso de Oliveira
DOI: https://doi.org/10.4000/aa.10163

Laurent Thévenot

École des Hautes Etudes en Sciences Sociales – Paris

Professor honorário (Directeur d’études) na École des Hautes Etudes en Sciences Sociales, Paris. Seguindo 

em sua pesquisa sobre “codificação social” e “investimento em formas (convencionais)” que contribuem 
para a coordenação da ação econômica e social, é coautor, com Luc Boltanski, de On Justification (2006 

[1991]), que analisa os repertórios mais legítimos de avaliação que regem as relações políticas, econômi-
cas e sociais. O livro tem sido influente nas novas ciências sociais francesas (“Pragmatic sociology”) e na 

“Convention Theory”, uma vertente da Economia Institucional e da Sociologia Econômica. Em seu trabalho 
posterior (L’action au pluriel: Sociologie des régimes d’engagement, 2006), Thévenot ofereceu uma extensão 
da estrutura analítica da justificação para lidar com uma pluralidade de maneiras pelas quais as pessoas 
se engajam com o ambiente material e com os outros, da intimidade ao nível das convenções públicas. 
Esse desenvolvimento levou a uma abordagem crítica da atual “governança por padrões e objetivos” e, em 
cooperação sustentada com estudiosos do direito, de Modes of normativity and normative transformations 
(coeditado com Véronique Champeil-Desplats e Jérome Porta, Paris, L.G.D.J. 2020). Esta sociologia de 
convenções e compromissos informou programas internacionais colaborativos que comparam arquite-

turas de comunidades na Europa Ocidental (European Journal of Cultural and Political Sociology, edição 
especial sobre “Politics of Engagement in an Age of Differing Voices” coeditado com Eeva Luhtakallio, 2018, 
5 (1-2)), Rússia (Revue d’Etudes Comparatives Est-Ouest, número especial sobre “Critiquer et agir en Russie” 
co-editado com Françoise Daucé e Kathy Rousselet, 2017, 48(3-4)) e Estados Unidos (Rethinking Compa-
rative Cultural Sociology: Repertoires of Evaluation in France, coeditado com Michèle Lamont, Cambridge 
University Press, 2000).

ORCID: 0000-0002-4317-0419

thevenot@ehess.fr



A norma liberal transbordada: uma contribuição brasileira à antropologia jurídica... 

Laurent Thévenot

PPGAS 50 ANOS

Anu. Antropol. (Brasília) v. 47, n. 3, pp.82-87. (setembro-dezembro/2022). Universidade de Brasília. ISSN 2357-738X. https://doi.org/10.4000/aa.10159

83

Hifenando moralidade (Moralität), vida ética (Sittlichkeit) e direito abstra-
to (Recht): visão antropológica brasileira sobre os limites do liberalismo

Do ponto de vista internacional, o trabalho do professor Luís Roberto Cardoso 

de Oliveira é de primordial importância, em razão do objeto e do método. O texto 

sob discussão traz uma visão sintética de sua pesquisa, que beneficia a análise da 
administração de conflitos, tema do laboratório CAJU (Laboratório de Estudos de 
Cidadania, Administração de Conflitos e Justiça), que ele lidera na Universidade 
de Brasília, e da vasta rede do InEAC (Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia 
de Estudos Comparados de Administração de Conflitos). Esses centros de pesquisa 
e aprendizagem coletiva demonstram a força da antropologia do direito desenvol-
vida no Brasil, amplamente aberta a outras disciplinas, incluindo, além de direito, 

filosofia política e moral, ciência política e sociologia. Essa antropologia não ape-

nas lança uma luz excepcional sobre a situação brasileira; ela também traz uma 

contribuição geral para a antropologia do direito, da política e da moralidade, sob 
uma perspectiva comparada, cobrindo a América do Norte, a Europa e o Brasil.

A pesquisa de Luís Roberto esclarece uma questão que, embora compartilhada 
pelos países do chamado Norte e Sul globais, muitas vezes os divide. Eu a chamei de 
“A norma liberal transbordada” por causa dos vários sentidos do termo “transbordar”. 
Dentre eles estão extensões além dos limites do que essa ordem normativa enquadra, 

a profusão de modos de normatividade que essa ordem não pode conter e, possivel-

mente – mais claramente no termo francês débordement –, um ataque violento. Todos 
esses três significados fazem parte do tema, inclusive o último, no momento histórico 
em que as democracias estão novamente revelando sua vulnerabilidade.

Desde o início do texto, o autor situa seu questionamento no âmbito da genea-

logia do liberalismo político e moral, considerado a partir da formulação da mora-

lidade (Moralität) da norma, válida em toda a sua universalidade e sem ressalvas, à 
diferença dos valores contextuais como proposta por Kant. Luís Roberto lembra-nos 

da crítica feita por Hegel, que o leva a distinguir entre a esfera da moralidade e a 
esfera do direito abstrato (Recht), assim como a terceira esfera da vida ética (Sittli-
chkeit), que inclui a família, a sociedade civil e o Estado e transcende o indivíduo. 
O argumento de Luís Roberto sobre a articulação necessária entre essas esferas é 
tornado visível pelo hífen unindo o ético e o moral e pela adição do substantivo “di-

reito” a esse adjetivo composto. O uso mais amplo que o autor dá aos termos legais 
é favorável a essa junção das três esferas. Ele pode resultar de diferenças entre a 
língua portuguesa do Brasil e a língua inglesa – e às vezes a francesa – da América do 
Norte, embora o autor tenha perfeito conhecimento das três. Assim, pergunto-me 
sobre a extensão dada pelo autor ao termo “direito”, que vai além da esfera do direito 
abstrato (Recht) e do sistema legal, em contraste com o termo francês “droit”. Luís 
Roberto é, portanto, levado a distinguir direitos que são qualificados como “legais” 
ou “legalmente instituídos”, e ele observa que “direitos ético-morais […] não podem 
ser plenamente incorporados no direito formal”.

A questão também se aplica ao termo legal “cidadania”, que o autor utiliza de 
modo mais amplo do que sua definição legal para cobrir os três tipos de situações 
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que ele estudou, na medida em que elas são “inaceitáveis ao nível da cidadania”: 
pessoas nos Estados Unidos que sentem que são tratadas indignamente e recor-

rem ao Juizado de Pequenas Causas para compensar um sistema legal que não as 
atende; pessoas no Canadá que sentem que são tratadas indignamente embora 
constituam o componente Quebec do país; pessoas no Brasil que sentem que são 

tratadas indignamente pela justiça ou pela polícia. Nessas três configurações de 
indignidade percebida e indignação expressa, não é tanto a cidadania legal que 
está em jogo, mas “a falta de atenção ou de consideração demonstrada ao inter-

locutor”, que é experimentada como “uma negação do valor da parte lesada e 
como uma tentativa por uma das partes de colocar a outra parte em uma condi-

ção inferior” (Cardoso de Oliveira 2022). Nessas três situações, a “consideração 
pela pessoa” (acceptio personarum) – uma designação trazida das Escrituras para 
nomear uma falha na justiça – interfere na lei: a consideração de traços pessoais 
coloca em questão a igualdade do tratamento legal. A análise de Luís Roberto 
foca na confrontação entre duas fórmulas de tratamento normativo da pessoa, 
uma baseada em tradições que fazem da honra da pessoa uma avaliação comum, 

e outra baseada em princípios liberais.

Honra, dignidade, consideração, valor: conceitos “que ligam o eu e a so-
ciedade”

A relação entre essas duas fórmulas é frequentemente apresentada como a 
moderna superação da noção de honra, que na sociedade antiga era distribuída 
de uma maneira diferenciada e desigual, agora transformada em dignidade que 
pode ser igualmente compartilhada por todos os cidadãos. Luís Roberto cita o 
texto de Peter Berger, referência nesse tema, “Sobre a Obsolescência do Conceito 
de Honra”, no qual o autor escreveu que a “dignidade, contrastada à honra, sem-

pre se relaciona à humanidade intrínseca despojada de todas as normas e papéis 
socialmente impostos”, conforme evidenciado pelos direitos humanos que sem-

pre pertencem ao indivíduo “‘independentemente de raça, cor ou credo’ – ou, na 
verdade, de sexo, idade e condição física ou de qualquer status social concebível” 
(Berger 1970, 342). Berger vincula a essa dignidade do ser humano despojado “uma 
sociologia implícita [que] vê todas as diferenciações biológicas e históricas entre 
os homens como francamente irreais ou essencialmente irrelevantes” e uma “an-

tropologia implícita [que] localiza o eu real acima e além de todas essas diferencia-

ções” (id.), duas orientações das ciências humanas contemporâneas subjacentes 
do desconstrucionismo dominante. Partindo da Bíblia, bem como de Sófocles, 
Berger acrescenta que “a compreensão de que há uma humanidade por trás ou por 
baixo dos papéis e normas impostos pela sociedade, e que essa humanidade tem 

profunda dignidade, não é uma prerrogativa moderna”. Parece-me que as três no-

ções reunidas por Berger devem ser, contudo, distinguidas, para que a passagem 
da honra à dignidade seja então esclarecida. O formato do direito liberal dos direi-
tos humanos individuais não é a base da crítica desconstrucionista, nem coincide 

com um princípio mais antigo, que pode ser chamado de “humanidade comum”. 
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A simples oposição entre a desigualdade da honra e igualdade da dignidade não 
ajuda a iluminar sua relação, revisitada cuidadosamente por Luís Roberto em seu 

trabalho. Berger é mais útil para a análise de Luís Roberto quando escreve que

tanto a honra quanto a dignidade são conceitos que fazem a ponte entre o eu 

e a sociedade. Embora cada um deles diga respeito ao indivíduo de uma forma 

muito íntima, é na relação com os outros que tanto a honra quanto a dignidade 

são alcançadas, trocadas, preservadas ou ameaçadas (Berger 1970, 343–4).

As duas pontes abrem um caminho que parte da intimidade da pessoa para 
um tratamento em comum necessário para compor uma comunidade.

Modos contrastantes mas comparáveis de trans-formar o íntimo em um 
formato de comunalidade

À simples oposição entre a horizontalidade individualista das noções igualitárias 
de direito moderno e cidadania e a verticalidade holística e hierárquica das ordens 
tradicionais, preferimos substituir a comparação entre as duas “pontes” entre o “eu” 
e a “sociedade”, uma de acordo com a “honra” tradicional, a outra de acordo com 
a “dignidade” moderna. É útil analisar o transbordamento do direito liberal por 
outros modos de normatividade que envolvem a “consideração pela pessoa”. Isso 
supõe não confundir a pessoa íntima com o formato do “indivíduo”, que foi forjado 
na tradição política e moral liberal como um modo de estar no plural comum de 

uma comunidade. Por causa de sua polissemia compartilhada com a noção de reco-

nhecimento, o termo “dignidade” arrisca mascarar que o indivíduo em questão está 
longe de ser uma pessoa nua despojada de qualquer forma comum. Ao contrário, 
esse “indivíduo” resulta de uma operação de transformação das preocupações mais 
intimamente pessoais em formas comuns que permitem a comunicação necessária 
– no sentido de uma definição em comum – para exprimir “diferição” e diferença. 
Luís Roberto ilumina essa transformação em “dignidade” pública, passagem do re-

conhecimento íntimo do eu para o reconhecimento da estima social, e mais, ao 

reconhecimento legal. Essa transformação envolve mudanças drásticas nos enga-

jamentos pessoais e mútuos da pessoa, conduzindo seja a um indivíduo liberal em 
público, seja a uma pessoa que recebe consideração em comum.

Nas três configurações estudadas e pertinentemente reunidas pelo autor para 
realizar sua análise original, surge uma indignação, despertada por um sentimen-

to de indignidade. O movimento deriva de uma emoção primária oriunda de uma 
ofensa tão pessoal que muitas vezes permanece em silêncio ou se expressa em 
violência física, fugindo dos espaços discursivos argumentativos. O engajamento 
íntimo da pessoa em uma dependência familiar que proporciona autoconfiança e 
tranquilidade – longe do engajamento do indivíduo autônomo cuja autoconfiança 
se baseia na projeção de si através da escolha de um projeto individual – (Théve-

not 2022), quando prejudicado por outra pessoa, desperta ressentimento (Ferro 
2007). Esse sentimento é particularmente difícil de traduzir para a forma judicial 
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da queixa porque, como Luís Roberto observa no primeiro caso, nos Juizados de 
Pequenas Causas dos EUA as demandas por reparação de insultos muitas vezes 
tendem a se originar menos de uma ação claramente ocorrida do que de uma 
disposição percebida ou uma intenção sentida. Mas o dano não é menos agudo. 
Para que a pessoa intimamente ferida possa se comunicar com o estranho que a 
feriu, e eventualmente para ganhar reconhecimento público da estima social, Luís 
Roberto mostra que é necessário primeiro passar por um engajamento mútuo na 
presença do infrator, situação propícia à exibição da ofensa e a expressões “dialó-

gicas” de apreciação e consideração. No segundo caso, do Quebec, o autor destaca 
uma operação comparável de transformação da investida ofensiva contra o âmbito 
familiar mais íntimo que constitui um feixe de laços pessoais veiculados pela pró-

pria língua. Neste caso, a transformação visa um reconhecimento público através 
da lei e demanda um engajamento na justificação em nome do bem comum. O 
argumento da sobrevivência do componente Quebec do país colide com o argu-

mento liberal da livre escolha individual da escola e a linguagem que ela adota. O 
terceiro caso, de indignação no Brasil, também começa com um sentimento de 
ultraje pelo modo como a parte mais íntima da pessoa – sua cor da pele, lugar e 
modo de vida – tem sido usada pela polícia e pelo judiciário como base para um 
tratamento degradante. Em vez de defender o direito liberal ao tratamento unifor-

me destituído do “respeito à pessoa”, os queixosos argumentam pela consideração 
de sua pessoa, salientando “que são trabalhadores e boas pessoas, também dignos 
de respeito e consideração” (citado em Cardoso de Oliveira 2022).

Esferas e trans-formações

Em conclusão, volto aos hifens unindo as três esferas da ética, da moralidade e 
do direito, cujo entrelaçamento foi mostrado por Luís Roberto Cardoso de Oliveira. 

Sugeri que elas podem estar ligadas ao âmbito da operação trans-formativa através 
da qual o bem mais pessoal, próprio ao engajamento íntimo consigo mesmo e com 
o mundo familiar – o qual foi prejudicado por um tratamento indignante –, muda 
de formato de modo a ser tomado em consideração mútua em um diálogo face a 
face e tende a ser ainda mais destacado, a fim de ser engajado em uma qualifica-

ção publicamente reconhecida.

O formato público do “indivíduo” liberal cria, como em todas as formas de 
comunalização, incluindo a honra, uma ordem de superioridade em relação à 
intimidade do eu que não tem acesso a essa comunalidade. Uma tal ordem entra 
em tensão com o princípio da humanidade comum quando esta última serve como 
referência. Para mitigar essa tensão em sociedades democraticamente orientadas, 
requisitos rigorosos do senso de justiça visam evitar a substancialização das qua-

lidades ordenadas (Boltanski e Thévenot 2020). Mas a suspensão desses requisitos 
por violações da humanidade comum sempre permanece alcançável, fazendo re-

tornar uma hierarquia de qualidades naturalizadas erguidas como substâncias.

Recebido em 22/10/2022

Aprovado para publicação em 25/10/2022 pela editora Kelly Silva
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